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RESUMO
Este estudo teve como objetivo analisar como a tecnologia do blockchain pode ser
utilizada para auxiliar a atividade notarial no Brasil, aumentando a transparência,
segurança e eficiência do processo. Primeiramente, foi explicado o funcionamento do
blockchain e sua aplicabilidade nas funções notariais. Em seguida, foi analisada a
legislação atual, incluindo o E-Notariado já em vigor no Brasil. Por fim, foram
exploradas as perspectivas de implementação do sistema no ambiente jurídico
brasileiro, visualizando alguns dos aspectos mais importantes que circundam a
atividade registral sob a ótica da implementação do sistema, sem esgotar a discussão. A
análise bibliográfica indica que a adoção do blockchain nos cartórios, o notarchain,
pode trazer benefícios como a redução de custos e ampliação do acesso aos serviços,
sendo indispensável, entretanto, a presença do profissional tabelião, e uma possível
falta de congruência para com as normas brasileiras. Conclui-se que o uso do
blockchain nos cartórios brasileiros é uma tendência promissora que possibilitaria a
redução dos custos das serventias, maior segurança e descentralização dos dados
registrados.

Palavras chave: E-Notariado. Eficiência. Blockchain. Cartórios. Acesso aos serviços
notariais.

ABSTRACT
This study aimed to analyze how blockchain technology can be used to assist notarial
activities in Brazil, increasing transparency, security, and efficiency in the process.
Firstly, the operation of blockchain and its applicability in notarial functions were
explained. Next, the current legislation was examined, including the already
implemented E-Notariado in Brazil. Finally, the perspectives of implementing the
system in the Brazilian legal environment were explored, considering some of the key
aspects surrounding the registration activity from the perspective of system
implementation, without fully exhausting the discussion. The literature analysis
indicates that the adoption of blockchain in Brazilian notaries, the notarchain, can bring
benefits such as cost reduction and expanded access to services, but it is essential to
have the presence of a notary professional and potential congruence issues with
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Brazilian regulations. It is concluded that the use of blockchain in Brazilian notaries is a
promising trend that could lead to cost reduction, increased security, and
decentralization of registered data.

Keywords: E-Notariado, Efficiency, Blockchain, Cartórios, Access to Notarial Services.

1. INTRODUÇÃO

O serviço notarial tem uma origem muito antiga, que remonta aos Egípcios

que, conforme o desenvolvimento de sua escrita própria, possuíam a função do

Escriba, um empregado do regime burocrático que exercia as atividades que

posteriormente seriam substituídas pelo notário (MACEDO, 1974, 13).

Já Roma Antiga, a atividade era exercida pelos tabelliones, cujo nome se

refere às tão conhecidas tábuas de cera que eram usadas para o registro escrito. Com

a expansão do império, a atividade se espalhou pelo mundo, sendo que atualmente

todas as nações contam com alguma forma de prestação deste serviço. Arcádio e

Honório, imperadores romanos, foram responsáveis por instituir que o serviço em

questão seria público, sendo exercitado por qualquer cidadão de forma gratuita

(ALMEIDA JUNIOR, 1963, 23), destaca-se aqui, uma realidade distante da que se

apresenta no Brasil atualmente.

O notariado aplicado no Brasil, por óbvio, tem suas ramificações no

tabelionato português, a lembrar que, até a independência, toda a legislação pátria

era estabelecida através das Ordenações, das leis extravagantes, e por legislação

especificas para a Colônia (MACEDO, 1974, 20-22).

Nos dias atuais, os emolumentos, custos, relativos aos atos praticados pelos

serviços notariais e de registros são regulamentados pela Lei nº 10.169/2000 (Brasil,

2000), que dá autonomia aos Estados e Distrito Federal a competência de fixação dos

valores relativos à atividade. A referida lei determina que o valor fixado “deverá

corresponder ao efetivo custo e à adequada e suficiente remuneração pelos serviços

prestados”.

A confiança é um dos principais fundamentos que regem o exercício dos atos

da vida civil, sendo objeto de diversos estudos e a área de atuação essencial dos

cartórios. A segurança do registro das informações é ainda um pilar essencial para

manutenção de uma sociedade ativa economicamente, de modo que as transações,



uma vez realizadas, devem ser registradas, catalogadas e ter seus efeitos jurídicos

respeitados e validados.

Não é surpreendente que os serviços notariais e de registro no Brasil, embora

sejam exercidos em caráter privado, sejam delegados pelo poder público (BRASIL,

1988), o que reforça sua importância e relevância para a sociedade, exigindo a

supervisão do Estado. A natureza indispensável desses serviços, juntamente com sua

peculiaridade legal, demanda um estudo aprofundado, especialmente em relação à

sua acessibilidade para a população.

Sobre essa peculiaridade jurídica da atividade notarial, Bolzani (2007)

pondera:

No entanto, não se pode esquecer que, em virtude de o exercício da atividade
pública ocorrer em caráter privado, a responsabilidade civil de notários e
registradores, no âmbito do Direito Civil, configura-se enquanto
responsabilidade civil profissional, de uma espécie sui generis de operadores
do direito, os quais, na letra do art. 3.º, da Lei 8.935/1994 são: “profissionais do
direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade
notarial e de registro.”

Outro aspecto abordado neste artigo é a constatação de que os serviços

notariais, embora sejam essenciais, muitas vezes são inacessíveis, burocráticos e

lentos, refletindo um problema mais amplo na realidade brasileira. É importante que o

cuidado necessário para o desenvolvimento do serviço de registro não se torne um

obstáculo para os usuários em termos de custo e eficiência.

Nesse sentido, os dados da plataforma Justiça Aberta mostram um recorde

de receita nos serviços notariais no Brasil, totalizando cerca de 22,9 bilhões de reais,

o maior valor desde 2013. Além disso, análises dos dados do CNJ revelam um

crescimento constante na receita dos cartórios ao longo dos anos, superando o

orçamento de várias pastas do Poder Executivo Federal, como o Ministério da

Fazenda, Transportes e Cidades (Governo Federal do Brasil, 2023).

Em que pese a somatória de receita de todos os cartórios ser uma medida

consideravelmente frágil para se concluir que a atividade notarial está cobrando

valores excessivos da população, dados da Receita Federal (2019) mostram que a

profissão “Titular de Cartório” figurou em 1º lugar como renda média mensal, atingindo o

valor de R$ 103.141,14 (cento e três mil, cento e quarenta e um reais e quatorze

centavos). A título de comparação, o segundo colocado no ranking, Membro do

Ministério Público, aparece com uma renda mensal média de R$ 53.493,48 (cinquenta e

três mil quatrocentos e noventa e três reais e quarenta e oito centavos).



Essas informações, no entanto, não esgotam o debate. É necessário realizar

uma análise detalhada de aspectos como custo médio de execução dos serviços,

impostos e outros fatores que influenciam diretamente o valor final do trabalho. Mesmo

com uma baixa porcentagem de lucro, se os custos forem muito altos, o "lucro" final

ainda será elevado.

Sob essa perspectiva, as soluções digitais surgem como meio para amenizar

os problemas mencionados e promover uma verdadeira democratização do acesso

aos serviços de registro civil. Tecnologias como o blockchain, aliadas à tendência

crescente de tokenização de direitos e ativos, podem ser consideradas o caminho

para um Brasil com acesso amplo, acessível e seguro a serviços essenciais na vida

de todos os cidadãos.

Por fim, busca-se compreender o funcionamento dessas tecnologias e sua

semelhança com os requisitos de Título e Modo presentes no Common Law. Além

disso, explora-se a viabilidade da implementação ampla de sistemas como o E-

Notariado, o Notarchain, entre outros, dentro do atual arcabouço legal. É importante

também demonstrar os limites dessas tecnologias em relação ao escopo deste artigo,

bem como seus benefícios e desafios operacionais, pois, como qualquer solução,

apresentam custos e necessidades específicas.

2. A TECNOLOGIA NO SISTEMA JURÍDICO E FINANCEIRO

O blockchain é uma tecnologia proposta por volta do ano de 2008, em especial

a partir de um artigo publicado de nome, em tradução própria, “Bitcoin: um sistema

financeiro eletrônico peer-to-peer”, cujo autor é conhecido por seu pseudônimo

Satoshi Nakamoto. O artigo na verdade, apesar de ser o ponto de origem do termo

blockchain, não menciona o referido nome nenhuma vez, mas em virtude de ter

repetido as palavras block (bloco) e chain (corrente) várias vezes, acabou permeando

entre os mais adeptos da citada inovação um termo próprio para se referir as ideias de

Nakamoto.

De fato, o que fora proposto no artigo pode muito bem ser resumido como

uma cadeia de blocos, ou corrente de blocos. Nessa simples analogia, a complexa

ideia do blockchain pode ser definida da seguinte forma: Os blocos são pedaços de

informação em que a corrente diz respeito à adição de novas informações no sistema,



de modo que para cada novo elo dessa corrente, é necessário, antes de qualquer

coisa, a validação dos elos anteriores.

Em termos ainda mais simples, a cadeia de blocos cria uma equação

matemática que o computador deve resolver para adicionar um novo elo - ou pedaço -

de informação ao sistema. Tais cálculos, servem não só a este propósito, mas

também para revalidar as informações já inseridas ao longo da cadeia de blocos.

Dessa forma, é impossível trocar uma informação já inserida ao longo da

cadeia de informações, pois os elos dessa corrente se organizam como uma espécie

de castelo de cartas, no sentido de que, mudar uma informação já processada e

inserida da cadeia de informação, destruiria não só o sistema, mas impossibilitaria

acessar documentos já processados. Portanto, a entrada de registro nesse sistema é

permanente, e qualquer mudança representaria uma nova transação, que precisaria

ser validada por todos os integrantes da rede (Singhal et al, 2018).

No artigo de Nakamoto, o foco era a criação de uma moeda que não

dependesse do controle estatal, além de fugir das políticas de expansão de base

monetária que à época de 2008 eram parte especialmente crítica para crises

econômicas que se sucederam, nesse sentido o autor projetou um blockchain que

gera um “bem” digital: a criptomoeda Bitcoin.

Diferente da moeda fiduciária, baseada na confiança e poder de lei estatal,

essa nova moeda possui um valor intrínseco que vinha como uma espécie de

recompensa pela prova de trabalho no processamento computacional da unidade de

“bitcoin”.

2.1 A TOKENIZAÇÃO DE ATIVOS

Se por um lado o Blockchain foi pensado como uma maneira de se conceber

o sistema monetário, por outro a tecnologia desencadeou um novo conceito de

titularidade de bens por meio da Tokenização. Com um princípio similar ao do Bitcoin,

o Token se trata de uma unidade de informação também inserida em um sistema de

blockchain, e nesse caso não necessariamente uma simples unidade de moeda, mas

com fundamentos que permitem estabelecer a titularidade de bens. Esse conceito

permite que a unidade de informação presente na cadeia de blocos possa representar

tanto bens tangíveis (casa, carro, dinheiro) quanto intangíveis (propriedade intelectual,

patentes, copyrights, marcas) de forma a reduzir custos e aumentar a segurança

transacional destes bens por meio da rede (Manav Gupta, 2020, p. 3)



Em termos mais simples, a Tokenização se trata de uma digitalização

completa do registro de propriedade, ou seja, um documento como a matrícula de um

imóvel, que contenha todos os requisitos previstos na Lei nº 6015/1973, passará a ser

registrado por meio de “nós” na corrente de um sistema blockchain. Essa ideia está

em congruência com o que apregoa a citada lei, sobretudo em relação a alterações

documentais que por ventura se fizerem necessárias.

Desta forma, um registro tokenizado, diferente do realizado tão somente em

livros físicos, permitiria a conferência, acesso e alteração de forma descentralizada,

não se submetendo a quaisquer intempéries. Essa descentralização ocorre em virtude

da ausência de propriedade central das informações registradas, de modo que a

certificação das informações inseridas se dê por uma rede de processamento entre

computadores que devem chegar a um “consenso” computacional antes de qualquer

nova inserção.

Sobre esse aspecto, Dourado (2020) pondera que:

Acerca da modificação do documento, pensemos em uma matrícula de um
imóvel, por exemplo, a qual precisa ser modificada a cada vez que o bem é
transferido. Neste caso, uma nova informação teria de ser colocada na rede,
sem modificar a anterior, pois tal seria impossível.
Assim, ficaria registrado na rede que houve uma alteração de titularidade e o
documento mais recente deve ser considerado para verificar a situação atual
do imóvel. Assim como já ocorre atualmente nos cartórios, a solução seria
apenas manter um banco de dados atualizado, a fim de ser ter organizado a
matrícula válida para aquele documento.

Por outro lado, a digitalização do ativo permite explorar um outro aspecto

dessa tecnologia aplicada ao direito de propriedade: a globalização do comércio

desses bens. Por estar inserido em uma rede on-line, ativos tokenizados permitem

que novos registros sejam feitos de qualquer lugar do mundo, de forma que um

cidadão brasileiro, em tese, poderia transferir a titularidade de seu imóvel, ou outro

bem, registrado em solo brasileiro, a um estrangeiro em questão de segundos.

Entretanto, tal realidade ainda se mostra distante no Brasil, visto que alguns

empecilhos técnico-jurídicos se apresentam como fatores limitantes dessa

possibilidade, principalmente pelo prisma da necessidade da Fé Pública nos atos

registrais que encontra respaldo inclusive no Código de Processo Civil brasileiro de

2015:

Art. 374. Não dependem de prova os fatos:
I - notórios;
II - afirmados por uma parte e confessados pela parte contrária;
III - admitidos no processo como incontroversos;
IV - em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.



Art. 384. A existência e o modo de existir de algum fato podem ser atestados ou
documentados, a requerimento do interessado, mediante ata lavrada por
tabelião.
Art. 405. O documento público faz prova não só da sua formação, mas
também dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o
servidor declarar que ocorreram em sua presença.

Por tal razão, o vislumbre de um possível sistema de bens e ativos tokenizado

totalmente autônomo, sem o papel dos tabeliães, fica desde já afastado, de modo que

este estudo não pretende explorar tal possibilidade. Ainda assim, cabe ressaltar que a

tokenização de ativos já se encontra presente no mercado da bolsa de valores,

regulado pela CVM.

Nesse caso, o problema da validação do bem a ser transacionado é resolvido

através de uma prévia verificação do ativo, seguindo as normas pertinentes a esse

mercado regido pela CVM. Em outras palavras, uma vez habilitado na B33, por

exemplo, o indivíduo já possui capacidade de ser titular do ativo, bem como o ativo já

possui a validação prévia da instituição reguladora.

2.2. DOCUMENTOS DIGITAIS NO BRASIL

A utilização de soluções digitais nos cartórios do Brasil, entretanto, começou

em 2001, por meio da Medida Provisória nº 2.200, que regulamentou o documento

eletrônico com a utilização de certificações digitais para se garantir a autenticidade,

validade jurídica e integridade de documentos no formato eletrônico (Lopes, 2021, p.

31). A MP criou a ICP-Brasil, uma infraestrutura de chaves públicas formada por

diferentes autoridades atuantes em forma de cadeia de certificação, quais sejam I)

Autoridade Raiz (AR); II) Autoridades Certificadoras (AC); e III) Autoridades de

Registro (AR), respectivamente atuantes para validação de documentos digitais.

Posteriormente, a Lei 11.977/2009 regulamentou o ouso de certificado digital

para o acesso ou envio de informações aos registros públicos por meio da internet

(Lopes, 2021). Para tanto, um germe do que se pode chamar de registro eletrônico foi

concebido no texto da lei, ainda assim, sem utilizar a, até então, recente tecnologia do

Blockchain:
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outros. Reúne ainda tradição de inovação em produtos e tecnologia e é uma das maiores em valor de
mercado, com posição global de destaque no setor de bolsas.



Art. 37. Os serviços de registros públicos de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de
dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos) promoverão a implantação e o
funcionamento adequado do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos
(Serp), nos termos da Medida Provisória nº 1.085, de 27 de dezembro de
2021. (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022)
Art. 38. Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros
públicos ou por eles expedidos deverão atender aos requisitos estabelecidos
pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, com a
utilização de assinatura eletrônica avançada ou qualificada, conforme
definido no art. 4º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. (Redação
dada pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 1º Os serviços de registros públicos disponibilizarão serviços de recepção
de títulos e de fornecimento de informações e certidões em meio eletrônico.
(Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 2º Ato da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça
poderá estabelecer hipóteses de admissão de assinatura avançada em atos
que envolvam imóveis. (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)

Conforme se vê, a referida lei sofreu alterações recentes, nos últimos anos,

de modo que é visível o interesse do legislador em atualizar as normas legais para

sua adaptação à tecnologias mais modernas. Nota-se, diante disso, que desde 2001

o Brasil utiliza meios para validação de documentos digitais, de modo que uma

implementação mais abrangente encontra respaldo e espaço dentro do arcabouço

legal brasileiro.

Nos tabelionatos brasileiros, a CENSEC - Central Notarial de Serviços

Eletrônicos Compartilhados, representa o começo de uma interligação digital das

serventias extrajudiciais, permitindo o intercâmbio de documentos, informações e o

acesso direto à órgãos públicos às informações registradas (Lourenço, 2020, p. 46).

O provimento número 18/2012 do CNJ instituiu a criação da Central, que deve

ser mantida pelo Colégio Notarial do Brasil, e foi criada para incentivar a

implementação da tecnologia na atividade notarial, reduzir burocracias, aumentar a

segurança, economia e a eficiência dos cartórios. Tais dados demonstram que há uma

ampla previsão legal para implementação da tecnologia dentro do serviço notarial,

sendo um fato inclusive que o sistema E-notariado já existente no Brasil inclusive

adota o modelo de Blockchain.

Existem certas semelhanças entre a atividade notarial e o funcionamento do

blockchain que podem ser destacadas da seguinte maneira:

i) A atividade notarial engloba diversas áreas de atuação, incluindo o

registro, armazenamento e confirmação de validade de documentos que registram

atos da vida civil.

ii)         O blockchain é uma tecnologia que cria uma cadeia de informações

criptografadas, imutáveis e sujeitas a confirmação e validação. Cada nova



informação inserida na cadeia é totalmente válida em relação a todas as

informações anteriores.

Na verdade, o termo mais apropriado para a utilização do sistema de

blockchain dentro da atividade notarial é o notarchain, conforme Lopes (2021) expõe:

Já o notarchain é uma rede blockchain voltada para a troca de dados
exclusiva para tabeliães, no qual cada notário é um dos nós de sustentação
desse sistema de segurança. Na rede, a criptografia que assegura a validade
de um documento eletrônico é compartilhada entre os participantes a fim de
que não ocorram fraudes em nenhuma das pontas. Nela, cada registro de
uma transação é armazenado, o que aconteceria se alguém as cadastrasse
em uma planilha ou banco de dados. Entretanto, ao contrário de uma planilha
ou banco de dados típicos, todos na rede blockchain possuem sua própria
cópia idêntica. Antes de qualquer transação ser adicionada, alterada ou
excluída, cada membro deve concordar com a alteração.

Observa-se que há amparo legal e de fato o blockchain já se insere na

atividade notarial no Brasil, entretanto, tal acesso fica restrito aos Tabeliães.

Trata-se de uma conclusão óbvia que o acesso seja restrito aos servidores

competentes para aferir a veracidade é atribuir fé pública aos registros, de outro modo,

os requisitos previstos no ICP não seriam atingidos, comprometendo a validade

jurídica do registro. Por outro lado, a explicação dessa limitação se encontra em outro

conceito ainda mais simples de que, aos cartórios não cabe tão somente o registro de

informações, mas a conferencia, guarda e fé pública.

O provimento 100/2020 do CNJ elenca, nesse sentido, as competências

exclusivas do tabelião de notas, em cumprimento ao que determina a lei dos notários e

registradores, sobre o reconhecimento de assinaturas e autenticação de

documentos da seguinte forma:

Art. 23. Compete, exclusivamente, ao tabelião de notas:
I- a materialização, a desmaterialização, a autenticação e a verificação da
autoria de documento eletrônico;
II - Autenticar a cópia em papel de documento original digitalizado e
autenticado eletronicamente perante outro notário;
III - reconhecer as assinaturas eletrônicas apostas em documentos digitais;
IV - Realizar o reconhecimento da firma como autêntica no documento físico,
devendo ser confirmadas, por videoconferência, a identidade, a capacidade
daquele que assinou e a autoria da assinatura a ser reconhecida.

Dessa forma, distancia-se mais uma vez a hipótese de se acabar com os

cartórios e atividade notarial no Brasil, de modo que a tecnologia apresentada, apesar

de muito eficiente e auxiliadora da atividade notarial, jamais poderia substituir o

trabalho do tabelião, mas somente auxiliá-lo.



3. ASPECTOS PRÁTICOS DA UTILIZAÇÃO DA TECNOLOGIA DENTRO DA
ATIVIDADE NOTARIAL NO BRASIL

Conforme se expos no começo deste artigo, a atividade notarial se baseia no

pressuposto de que os atos da vida civil precisam estar fundamentados na confiança,

tanto do reconhecimento, quanto da consequente eficácia juridica do ato. O tabeliao e

o oficial cartorário são responsáveis pela execução desse registro, de modo a se

garantir a perfeita expressão das vontades das partes envolvidas no documento a ser

registrado e validado (Lourenço, 2020, p. 19).

Para tanto, o notário precisa possuir amplo conhecimento de quaisquer

legislação aplicada. Não ao acaso, a Lei nº 8935/1994 prevê como requisito para se

concorrer ao concurso de delegação de atividade notarial o diploma de bacharel em

direito, e “dez anos de exercício em serviço notarial ou de registro” (Brasil, 1994). Tal

fato demonstra que, qualquer inovação tecnológica, por mais revolucionária ou

benéfica que seja, precisará, ao final, de um profissional com relevante conhecimento

jurídico para se lançar os registros.

Nessa toada, não só a qualificação, mas prudência e cautela para com ato a

ser registrado são esperados do oficial, conforme leciona Dip (2018, p. 132):

O que se pode nomear “prudência registral” (na medida em que seja uma das
espécies da prudência jurídica) atrai uma complexa congregação
cognoscitiva, desde um conhecimento de caráter universal, que diz respeito
aos princípios e às leis da conduta (entre elas, as regras humanas
determinativas, que são condicionantes externos e variáveis para a ação) até
um conhecimento de natureza particular, que concerne às circunstâncias do
caso objeto (é dizer, da ação a que se visa). Este último conhecimento, o do
singular, é próprio da cogitativa humana ou ratio particularis (trata-se de um
sentido interno que, sob o influxo do entendimento, capta os entes e os
valores particulares).

Por outro lado, a segurança operacional do Blockchain é uma característica já

demonstrada, e está expressa de forma clara quando se analisa o funcionamento do

sistema, ao menos quando se trata da imutabilidade de informações já lançadas.

Entretanto, diferentemente do que se vê com o bitcoin, um sistema notarial, inclusive o

E-Notariado, são sistemas fechados, e assim devem ser, tendo em vista a natureza do

procedimento de registros públicos.

Isso quer dizer que, um sistema completamente aberto, além de suscetível a

erros cometidos por pessoas sem qualificação jurídica, comprometeria a validade e

legalidade dos atos registrados.



Uma das atribuições mais relevantes do oficial, depois de sua qualificação

para o registro, é a custódia das informações registradas. A Lei 8.935/1994 incube aos

notários e registradores o dever de manter os livros, papeis e documentos, atendendo

ao chamado ‘principio da conservação dos livros e documentos’ (Reis et al, 2021)

Tal regulamentação expõe uma limitação técnica dos registros sob o aspecto

da ampla publicidade dos registros, ou seja, uma vez feito em um livro físico ou papel,

embora guardado por um servidor competente para tal, sua consulta fica restrita a

uma pesquisa demorada, in loco, e burocrática. O E-Notariado, por outro lado, permite

aos delegatários acesso instantâneo aos atos registrados na rede para validação; e

consulta, também instantânea, aos cidadãos.

Entretanto, existem atos notariais que exigem sigilo, como as atas notariais

que podem conter conteúdo intimo, criminoso, grave conteúdo sexual, entre outros

(Lourenço 2020). A esses atos, a restrição ao acesso das informações lançadas em

rede deve ser ainda mais alta, de modo que, embora seguras por uma criptografia

essencialmente segura, e acessável tão somente com uma chave específica, há de

se pensar em uma outra solução que evite inclusive a possibilidade de outros

delegatários de diferentes regiões notariais ao acesso indiscriminado de tais

informações.

Por outro lado, a segurança das informações registradas, bem como sua

ampla acessibilidade no sistema é um fato notório, de modo que o avanço em relação

aos livros físicos é inquestionável. Sobre a segurança das informações, Ronaldo

Lemos e Gabriel Aleixo, em artigo da revista “Cartórios com você” edição 7, pagina

26, afirmam categoricamente que as “informações são imutáveis., a probabilidade de

adulteração da blockchain é praticamente zero” no sistema do E-Notariado.

Conforme se expos, o valor dos emolumentos notariais é fixado em lei

estadual, que deve se basear no efetivo custo e efetiva remuneração pelos serviços

prestados. Em que pese o segundo critério não ser objetivo, afinal é impossível se

dizer claramente o que seria uma remuneração adequada para o delegatário, desde

que tal valor não seja demasiadamente exacerbado e custoso aos cidadãos de forma

a tornar o serviço inacessível, o efetivo custo é medida clara e objetiva para se tratar.

É dever do notário, dentro de sua respectiva serventia, a remuneração de seus

prepostos, funcionários e demais despesas decorrentes da atividade (Reis et al,

2021). Em outras palavras, dada a natureza sui generis da atividade notarial, mesmo

se tratando de uma atividade de interesse e regulação pública, o meio operacional



espelha o funcionamento de uma empresa privada. Sob esse fundamento, a redução

de custos ao notário, importa, em ultima instancia, a possibilidade de redução nos

emolumentos.

A utilização ampla de documentos digitais implica diretamente na redução de

custos como “a impressão, cópia e envio dos documentos; segurança no

armazenamento; diminuição do risco de perda do documento, entre outros” (Dourado,

2020). Não ao acaso, existem inúmeros exemplos de empresas privadas que

reduziram drasticamente seus custos operacionais utilizando a digitalização a seu

favor, conforme demonstra a autora:

De modo a exemplificar os benefícios, a plataforma Cryptoid (2019) analisou o
caso da Leroy Merlin, empresa que trabalha no ramo de comércio de
produtos de reforma e construção. A companhia estimou uma economia de
R$ 200 mil anuais com a dispensa de reconhecimento de firma e impressão de
documentos, além da economia de tempo de assinatura de documentos. A
empresa constatou que a certificação de um contrato demorava, em média, 45
dias. Enquanto isso, quando assinado digitalmente, esse processo diminui para
2 dias

Fica claro que, uma ampliação na utilização do sistema E-Notariado poderia

reduzir os custos das atividades notariais, ao passo que aumenta significativamente a

segurança e praticidade da atividade notarial.

Conforme se viu, o E-notariado foi instituído por meio do provimento 100/2020

do CNJ que teve como uma de suas justificativas, as vantagens que a tecnologia

poderia oferecer de modo a permitir a preservação das informações prestadas perante

os notários. Além disso, cumpre relembrar que o mundo no ano de 2020 se viu diante

de uma pandemia sem precedentes históricos, e precisou adaptar muitas de suas

atividades ao ambiente virtual para conter a onda de contágio do COVID-19.

CONSIDERANDO a Orientação n. 9, de 13 de março de 2020, da
Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a necessidade de as
Corregedorias-Gerais do Poder Judiciário nacional observarem medidas
temporárias de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos serviços
extrajudiciais, o fato de que os serviços notariais são essenciais ao exercício
da cidadania e que devem ser prestados, de modo eficiente, adequado e
contínuo;

O provimento prevê a instituição do Sistema de Atos Notariais Eletrônicos que,

entre os objetivos elencados, se destacam o de 1) Interligar os notários, permitindo a

pratica de atos notariais eletrônicos, bem como trafego de dados e intercambio de

documentos; e 2) Implantação de um sistema padronizado de elaboração de atos

notariais eletrônicos, em âmbito nacional.



Tais diretrizes, além de garantirem um sistema interligado, célere e seguro,

abriram as portas para uma modernização, regulamentando os atos notariais

eletrônicos de forma a padronizar, a forma do registro dos atos no meio virtual

(Lourenço, 2020).

Entretanto, é possível melhorar a regulamentação do sistema E-Notariado,

sobretudo em um dos pontos que deveriam ter sido abordados pelo Provimento do

CNJ: A previsão de metas de implantação. Mesmo porque, o documento não prevê

uma obrigatoriedade de substituição do sistema físico corrente pelo digital, e dá, tao

somente, a possibilidade, e consequente regulamentação e diretrizes, para a adoção

do sistema digital.

Portanto, é salutar se cogitar um possível novo provimento, com o objetivo de

estabelecer metas e cronograma de implantação e adoção do sistema E-Notariado

em todas as serventias do Brasil, a considerar limitações técnicas que se impõem em

diversos lugares do país, tais como falta de internet e ausência de equipamentos

eletrônicos de qualidade.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme se demonstrou, a atividade dos cartórios no brasil cresce sua

lucratividade ano após ano, de modo que surge o questionamento sobre a

acessibilidade desses serviços pela população menos favorecida. Por ser um aspecto

fundamental do funcionamento da sociedade e da vida civil, uma atenção aos

emolumentos regulados por leis estaduais devem ser objeto de estudo, sobretudo a

se explorar formas de diminuição de custos e burocracias.

Ainda assim, fica evidente que a presença de um oficial delegado pelo poder

público para os registros é indispensável, sendo um fato que tais profissionais

precisam ser extremamente competentes e cuidadosos no desempenho das

atividades. Não coincidentemente, os requisitos para se concorrer no concurso para

titular cartorário previstos na lei 8.935/1994 são bastante restritivos, de forma que os

certames direcionados ao preenchimento das vagas de oficiais cartorários figuram

entre os mais difíceis do Brasil.

Dessa forma, a presença de um profissional com fé publica e capacidade de

compreender e registrar os documentos corretamente é indispensável, ao passo que a

implementação de novas tecnologias nesse processo pode auxiliar a tarefa e reduzir



os custos. Nessa toada, o blockchain, já implementado no sistema notarial, nesse

caso denominado Notarchain, e previsto legalmente por meio do E-Notariado que foi

regulamentado pelo Colégio Notarial do Brasil, é uma peça essencial nessa

perspectiva.

A tecnologia é confiável, barata, de fácil uso e descentralizada, sendo

observado que seus protocolos foram, sem muitas alterações, inseridos no meio

notarial brasileiro. A ressaltar que, embora muito eficiente para auxiliar a atividade

notarial, jamais se propôs que substituísse completamente o trabalho do tabelião.

Ainda assim, o blockchain se mostra promissor para uma concreta revolução

notarial no brasil, tarefa essa que sem dúvidas precisa ser analisada com a devida

cautela e atenção de modo que, como toda inovação, novos problemas e riscos

surgem, sendo que os riscos e problemas novos dever ser menores ou de menor força

se comparado aos problemas que motivaram a inovação em primeiro lugar.

A perspectiva de redução de custos e despesas operacionais percebidas

pelos oficiais, nesse sentido, é importante aspecto do que se propõe. Isso porque,

conforme se viu, o valor dos emolumentos tem lastro também, e principalmente, sob

os custos efetivos para o desenvolvimento dos trabalhos.
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